[image: image1.png]


      [image: image1.png]
__________________________________________________________________________________________________________

ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DO RECINTO PARA MACACOS AMAZÔNICOS NO PARQUE ECOLÓGICO DE SÃO CARLOS “DR. ANTONIO TEIXEIRA VIANNA”.

1- OBJETIVO

1.1. Fixar e definir os materiais e serviços a serem utilizados na execução da obra acima descrita. A obra terá um prazo de execução de 90 (noventa) dias a partir da emissão da Ordem de Serviço.

1.2. Trata-se de contratação para execução do remanescente da obra de construção do recinto, cuja contratação anterior foi finalizada sem a conclusão dos serviços.
2 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.1. A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que se seguem, dentro das normas vigentes e obedecendo aos detalhes dos projetos e memoriais descritivos fornecidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS / SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS - PMSC/SMSP, doravante denominada Contratante;
2.2. A obra será fiscalizada por técnicos pertencentes à Prefeitura Municipal de São Carlos, que serão doravante denominados como Fiscalização;
2.3. A obra será conduzida por pessoal pertencente à empresa Proponente vencedora da licitação, que será doravante denominada Contratada;
2.4. Fica entendido que o projeto, as especificações e toda a documentação da licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
2.5. A PMSC/SMSP orienta que a Proponente faça uma visita técnica e o reconhecimento geral do local onde se desenvolverão os trabalhos, a fim de colher dados relativos às peculiaridades desta obra, tais como localização e acesso ao canteiro de obras,  medidas de isolamento e proteção etc;
2.6. Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade, obedecer às especificações da ABNT, do projeto e serem aprovados pela Fiscalização antes de sua utilização; 
2.7. A Contratada será obrigada a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais, da execução das obras e dos serviços contratados, facultando à Fiscalização, a qualquer hora, o acesso a todas as partes das obras Contratadas. Obriga-se também a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependência onde se encontrem materiais destinados à construção, serviços ou obras em preparo, mesmo que de propriedade de terceiros; 
2.8. A Fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame do ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, correndo sempre as despesas por conta da Contratada; 

2.9. A Contratada obriga-se a retirar da obra qualquer material impugnado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da impugnação; 
2.10. A mão de obra a se empregar para a execução da obra será sempre de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser de primeira qualidade, de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com o projeto; 
2.11. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer demolição exigida pela Fiscalização dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da exigência, correndo por sua exclusiva conta as despesas decorrentes das referidas demolições e reexecução dos trabalhos, sem que isto implique em um aumento de prazo de execução; 
2.12. A PMSC/SMSP se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações que impliquem na redução ou aumento do volume de serviços, baseando-se, para tanto em quantidade levantadas pela Fiscalização nos limites estabelecidos pela Lei 8.666/93 e pelo Decreto 7983/2013.
2.13. As exigências e a função da fiscalização não eximem a Contratada das responsabilidades assumidas na execução de obra; 

2.14. A Contratada deverá manter na obra, pelo menos 01 (um) engenheiro civil, dando assistência diária ao seu pessoal durante a execução da mesma; 
2.15. O engenheiro preposto será o responsável pela execução e deverá ser mantido na obra, tendo autoridade para atuar em nome da Contratada e recebendo as instruções e decisões da Fiscalização; 
2.16. O engenheiro preposto não poderá ser substituído, salvo por motivo de força maior devidamente comprovado. Este fato deverá ser comunicado com devida antecedência enviando-se o currículo do novo engenheiro responsável à PMSC/SMSP, a qual poderá aceitar a mudança ou não; 
2.17. A Contratada deverá fornecer, a pedido da Fiscalização, a qualquer momento, todas as informações relativas à execução das obras, sem que tal atitude implique em responsabilidade da fiscalização sobre a ação da mesma;
2.18. Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período que for necessário, equipamentos mecânicos e ferramental adequado, e a contratar mão de obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e engenheiros que possa assegurar o progresso satisfatório às obras;
2.19. À Contratada caberá a responsabilidade das instalações provisórias dentro do canteiro de obras; 
2.20. O fornecimento de todos os materiais, ferramental, equipamentos e mão de obra expressamente referidos neste Caderno de Encargos deverão ser fornecidos pela Contratada; 
2.21. A PMSC/SMSP se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único exclusivo dos trabalhos já executados, e a aquisição por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local da obra e a ela destinados; 

2.22. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar á PMSC/SMSP ou a terceiros, por si ou por seus representantes, na execução dos serviços contratados, isentando a PMSC/SMSP de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 
2.23. Fica entendido que a simples ocorrência de chuvas não justifica a prorrogação do prazo, salvo quando se tratar de temporais ou períodos excepcionais de chuvas plenamente reconhecidos e justificados pela Fiscalização da obra; 

2.24. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos serviços será da Contratada. Consequentemente, ela não poderá solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento na conclusão dos serviços, em decorrência de fornecimento deficiente de materiais; 

2.25. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por: acidentes de trabalho, de execução das obras e de serviços contratados; uso indevido de patentes registradas; e, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa, pela destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela PMSC/SMSP, bem como pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública; 
2.26. A PMSC/SMSP não se responsabilizará por qualquer pertence da Contratada, colocado nos próprios canteiros onde deverá executar os serviços; 
2.27. A apresentação de uma proposta na licitação é considerada como evidência de que a concorrente examinou completamente todos os projetos, especificações, materiais cedidos pela PMSC/SMSP e documentação deste memorial, que as comparou todas as informações entre si e que obteve da PMSC/SMSP, através de formalização encaminhada à Comissão Permanente de Licitações, informações satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar sua proposta; 

2.28. O ato de apresentar uma proposta significará também que a proponente considerou a documentação da licitação suficiente para preparar uma proposta de forma totalmente satisfatória; 

2.29. O orçamento deverá ser fornecido de acordo com os itens constantes do modelo apresentado, devendo a Proponente colocar seus preços unitários, totais e valor global da proposta, bem como indicar a composição do B.D.I.; 

2.30. Os quantitativos e preços unitários deverão ser arredondados com, no máximo, duas casas decimais. Os preços unitários da planilha proposta não deverão ser superiores aos apresentados na planilha de orçamento básico, e que a composição do BDI deve atender aos limites apresentados neste Caderno de Encargos (item 2.32.9); 

2.31. A Contratada deverá satisfazer, por sua conta, as obrigações relacionadas com as leis trabalhistas e sociais, com o seguro de acidentes de seus operários ou empregados, bem como, a quitação das exigências municipais, estaduais ou federais. Os comprovantes serão apresentados à Fiscalização quando exigidos; 

2.32. Salvo menção em contrário, devidamente explicitada, todos os preços unitários e/ou globais incluem, em sua composição, os custos relativos à:
2.32.1. Materiais: fornecimento, carga, transporte, descarga, estocagem, manuseio e guarda de materiais;
2.32.2. Mão de obra: funcionários da Contratada ou de subcontratadas previamente autorizadas pela Contratante, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social, equipamentos de proteção, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras e quaisquer outros necessários à segurança e proteção pessoal; 

2.32.3. Veículos e equipamentos: disponibilização, operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade ou locados, necessários à execução das obras;
2.32.4. Ferramentas, aparelhos e instrumentos: disponibilização, operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos de sua propriedade ou locados, e necessários à execução das obras; 

2.32.5. Materiais de consumo: combustíveis, graxas, lubrificantes e demais materiais de uso geral; 

2.32.6. Água e energia elétrica: fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto para canteiro como para a execução das obras; 

2.32.7. Segurança e vigilância: fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e todos os demais destinados à prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado à vigilância das obras; 

2.32.8. Ônus diretos e indiretos: encargos sociais e administrativos, impostos, taxas, amortizações, seguros, juros, lucros e riscos, horas improdutivas de mão de obra e de equipamentos e quaisquer outros encargos relativos ao BDI – índice dos Benefícios e Despesas Indiretas; 



2.33. A Fiscalização considerará a obra como entregue quando todos os serviços estiverem devidamente concluídos e aceitos pela mesma, livres de quaisquer encargos previdenciários, encargos sobre prestação de serviços e demais emolumentos prescritos por lei; 


2.34. A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada - condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços – serão, sempre que necessário, submetidos a verificações, ensaios e provas para tal fim aconselháveis;  



2.35. A Contratada deverá providenciar e manter em bom estado a sinalização de obra conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro, previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito; 



2.36. A Fiscalização poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas, pela Contratada, providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento da obra;


2.37. A Fiscalização terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou outros; 



2.38. Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela Contratada, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições desta Especificação, do Contrato ou do Projeto, bem como de tudo que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT; 



2.39. A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes;


2.40. A Contratada deverá estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe todos os esclarecimentos e informações sobre a programação e o andamento da obra, a peculiaridade dos diversos trabalhos e tudo o mais que a Fiscalização julgar necessário; 



2.41. A Contratada será obrigada a afastar do serviço e do canteiro de trabalho todo e qualquer elemento que, por conduta, pessoal ou profissional, possa prejudicar o bom andamento da obra ou a ordem do canteiro; 



2.42. A Contratada não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela PMSC, salvo aqueles que se caracterizem como necessários à segurança da obra; 



2.43. As medições e o controle tecnológico dos materiais e serviços relativos à obra contratada, em especial o controle dos materiais, controle de pavimentos, controle de concreto e serviços de terraplenagem, ficarão a cargo da Contratada, podendo ser verificados pela Contratante através de empresa (s) especializada (s), subcontratada (s) pela PMSC, a qualquer tempo; 



2.44. As quantidades apresentadas nas planilhas de orçamento anexas deverão ser respeitadas, não podendo a proponente efetuar qualquer alteração, devendo somente preencher os preços unitários e a composição do BDI, resultando num preço total global irreajustável, não podendo a Contratada, após a adjudicação e contratação, pleitear aditamentos em função de eventuais quantitativos com valores diferentes dos reais.

3 – SEGURANÇA E SINALIZAÇÃO 

3.1. 
Aspectos Gerais: 

3.1.1. Deverá ser observada a legislação sobre “Segurança e Higiene do Trabalho”, bem como as normas e instruções de segurança;
3.1.2. Deverão ser consideradas todas as obrigações da Contratada quanto à segurança, saúde, conforto e meio ambiente, devendo ser atendida todas as especificações apresentadas pela NR 18, NR 24, NR 34, entre outras.
3.1.3. Deverão ser protegidas todas as propriedades públicas e privadas, contra quaisquer danos oriundos dos serviços;
3.1.4.
Não deverá ser interrompido o funcionamento de qualquer serviço de utilidade pública, sem a expressa autorização do órgão competente. Para tal, deverão ser empenhados todos os esforços e meios possíveis à manutenção da plena integridade das instalações relacionadas a tais serviços;
3.1.5.
Os danos causados às propriedades privadas e às de utilidade pública na execução das obras, deverão ser reparados no menor prazo possível;

3.1.6.
Durante a execução das obras deverá ser dada a necessária atenção aos riscos de acidentes com o próprio pessoal e com terceiros. Com este fim, deverão ser obedecidas as exigências do Código Nacional de Trânsito e das normas locais porventura existentes, podendo ainda ó órgão competente determinar o isolamento do local de trabalho por meio de tapumes resistentes, de modo a evitar a queda de pessoal ou veículos nas valas abertas; 

3.1.7. 
As áreas de trabalho deverão ser isoladas por cercas de isolamento com trama horizontal na cor laranja; 

3.1.8.
Deverá ser considerado nos custos da planilha orçamentária, caso não especificado na mesma, a colocação no local da obra de sinalização de trânsito adequada de acordo com as especificações do Departamento de Trânsito da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito ou seguindo os padrões utilizados pelo Departamento de Estradas de Rodagem - DER/SP, ou pelo Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN;

4 - Quanto à qualificação técnica serão exigidos os seguintes documentos: 

4.1. A Proponente deverá apresentar atestado fornecido(s) por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, em nome da empresa, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que comprove o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, sendo consideradas parcelas de maior relevância para este item a execução de serviços em quantidades correspondentes a até 50% dos quantitativos desta licitação, conforme súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Parcela de maior relevância:  INSTALAÇÃO DE TELAS E ALAMBRADOS.
4.2. A Proponente deverá apresentar atestado fornecido(s) por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, em nome de profissional pertencente ao quadro da empresa, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, devidamente acervado no Conselho competente - CREA, que comprove a execução de serviços compatíveis ao objeto licitado. 
4.3. A comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedora da licitação poderá se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível ainda a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.
MEMORIAL DESCRITIVO

Obra: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DO RECINTO PARA MACACOS AMAZÔNICOS.

Local: PARQUE ECOLÓGICO DE SÃO CARLOS “DR. ANTONIO TEIXEIRA VIANNA”.
Unid. Responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
1. OBJETIVO

Definir os critérios que orientem a execução, aceitação e medição dos serviços de execução de recintos para macacos amazônicos, conforme planta em ANEXO sob a competência da Secretaria Municipal De Serviços Públicos.

2. DEFINIÇÃO

As LICITANTES deverão fazer um reconhecimento no local da obra antes da apresentação das propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual das instalações, da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da obra, bem como cientificarem-se de todos os detalhes construtivos necessários a sua perfeita execução.

A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que se seguem, dentro das normas de construção, e obedecendo aos detalhes dos projetos fornecidos pela contratante.

A obra será acompanhada por profissionais da contratante os quais serão indicados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Qualquer divergência entre o projeto executivo e planilha orçamentaria deverá ser expressamente comunicada a divisão responsável, para que se tomem as devidas correções.

3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.1. A obra deverá ser sinalizada com rede de polietileno com trama horizontal na cor laranja, de forma a evitar trânsito de pessoas estranhas no local.

3.2. A contratada deverá manter durante toda execução da obra o livro de ordem de obras e serviços atualizados diariamente, conforme ato normativo CREA.

3.3. A contratante se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto que impliquem na redução ou aumento do volume de serviços, baseando-se, para tanto, na relação dos preços unitários básicos e em quantidade levantadas pela fiscalização que poderão resultar até um total de 25%, para mais ou para menos, do valor contratual da obra.

3.4. Caberá à contratada o fornecimento e instalação da placa de identificação da obra, conforme padrão fornecido pela contratante, a qual deverá ser instalada em local de fácil visualização, sem que comprometa o transito das pessoas bem como o desenvolvimento dos serviços.

3.5. Durante a obra deverá e será exigida diariamente a presença de um engenheiro ou arquiteto da contratada no local.

3.6. A contratada deverá identificar cada funcionário que estiver no local de trabalho com uniforme da empresa e crachá com foto. 

3.7. Cada funcionário da empresa que esteja executando algum tipo de atividade no local deverá estar usando equipamento de proteção individual (EPI).

3.8. Todos os funcionários deverão ter certificado de treinamento para exercer trabalho em altura conforme NR 35. 

3.9. Deverá ser observada a legislação sobre “Segurança e Higiene do Trabalho”, bem como as normas e instruções de segurança; Deverão ser consideradas todas as obrigações da Contratada quanto à segurança, saúde, conforto e meio ambiente, devendo ser atendida todas as especificações apresentadas pela NR 18, NR 35, entre outras. Deverão ser protegidas todas as propriedades públicas e privadas, contra quaisquer danos oriundos dos serviços.

3.10. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por: acidentes de trabalho, de execução das obras e de serviços contratados.

3.11. É de total responsabilidade da contratada a substituição de qualquer material ou equipamento furtado ou danificado por terceiros, até que a mesma finalize a obra.

3.12. A contratada deverá apresentar no prazo de 2 dias após a assinatura de contrato, a ART do responsável técnico pela empresa, devidamente preenchida, e com o comprovante de pagamento, bem como a certidão de registro da empresa no CREA.

3.13. A empresa contratada deverá disponibilizar um local próximo à obra com vestiário, banheiro, local para alimentação dos funcionários e dormitórios se necessário, enquanto durar a obra, conforme NR 18.

3.14. A contratante exigirá que a contratada faça uma visita técnica com laudo do local onde serão desenvolvidas as atividades.

3.15. A contratada só poderá subcontratados os serviços previamente definidos, com o consentimento da contratante.

3.16. A Fiscalização terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou outros.

3.17. A Contratada não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela contratante, salvo aqueles que se caracterizem como necessários à segurança da obra.

3.18. As quantidades apresentadas nas planilhas, de orçamento conforme anexo, deverão ser respeitadas, não podendo a contratada efetuar qualquer alteração, devendo somente preencher os preços unitários e a composição do BDI, resultando num preço total global irreajustável, não podendo a Contratada, após a adjudicação e contratação, pleitear aditamentos em função de eventuais quantitativos com valores diferentes dos reais.

3.19. Será desabilitada a empresa que apresentar valores unitários maiores que os apresentados na planilha base ou valores divergentes no mesmo serviço ou material.   

4. ESCAVAÇÃO, ATERRO E BOTA-FORA

4.1. Os serviços limpeza do terreno consistem em todas as operações de desmatamento, destocamento, retiradas de restos de raízes envoltos em solo, solos orgânicos, entulhos e outros materiais impeditivos à implantação do empreendimento ou exploração de materiais das áreas de empréstimo. 

4.2. Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza devem preservar os elementos de composição paisagística, assinalados no projeto.

4.3. Nenhum movimento de terra deve ter início enquanto as operações de desmatamento, destocamento, e limpeza não tenham sido totalmente concluídas.

4.4. A empresa se responsabiliza pela retirada e destinação dos resíduos retirados na limpeza.

5. MOVIMENTO DE TERRA 

5.1. Será executado movimento de terra necessário para ajustar o terreno às cotas de nível previstas pelos projetos executivos. 

5.2. Serão tomadas todas as medidas de segurança necessárias para que estes trabalhos não provoquem danos às edificações vizinhas. 

6. FUNDAÇÃO RADIER

6.1. As fundações serão do tipo radier executadas em concreto armado na espessura de 12 cm em média, sob as paredes, com armaduras embutidas nas mesmas com a utilização de gabaritos metálicos de acordo com o especificado no projeto estrutural. Deverá ser executada a colocação de manta plástica abaixo do radier para impermeabilização da mesma, sendo o radier devidamente regularizado em toda a área das edificações com contrapiso de cimento e areia.

6.2. Está previsto uma calçada de 50 cm de largura por 10 cm de espessura, em concreto armado com tela de aço, de acordo com o especificado no projeto estrutural, executada em conjunto com a fundação radier, formando um único plano com diferença de nível de 03 cm com relação ao piso interno.

7. ESTRUTURA

7.1. Toda a estrutura será executada, em concreto armado, Fck 25 Mpa, com todas as suas características e detalhes no projeto estrutural da edificação.

7.2. Durante a execução serão moldados corpos de prova de maneira a garantir o controle e qualidade do concreto.

8. Alvenarias

8.1. As alvenarias de tijolos maciços cerâmicos devem obedecer às dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto de arquitetura.

8.2.  As espessuras indicadas no projeto de arquitetônico referem-se às paredes depois de revestidas, admitindo-se variação máxima de 2 cm em relação à espessura projetada.

8.3.  As alvenarias apoiadas sobre radier devem ser executadas, no mínimo, 24h após a execução dos mesmos. 

8.4. As alvenarias devem ser moduladas de maneira a maximizar o uso de peças inteiras, pois externamente os mesmos ficarão aparentes.

8.5.  Todos os tijolos devem ser abundantemente molhados antes do início do seu assentamento. 

8.6. Recomenda-se execução dos panos de alvenaria sempre com juntas de amarração e verificação das fiadas estarem sempre em nível, alinhadas e aprumadas. 

8.7. Deve ser usado o escantilhão como guia das juntas. A marcação dos traços no escantilhão deve ser feito por pequenos sulcos, feitos com serrote. Para o alinhamento vertical ou prumada deve ser usado o prumo de pedreiro.

8.8. As juntas da argamassa devem ter 10 mm no máximo e devem ser rebaixadas à ponta de colher para melhor aderência da massa grossa que vier posteriormente. 

8.9. A execução da alvenaria deve ser iniciada sempre pelos cantos principais ou pelas ligações com quaisquer outros elementos da edificação. 

8.10. Após o levantamento dos cantos deve ser utilizada como guia, uma linha entre estes, fiada por fiada, para a garantia do prumo e horizontalidade.

8.11.  Para as obras com estrutura de concreto armado, a alvenaria deve ser interrompida abaixo das vigas e lajes. Após 7 dias, esse espaço deve ser preenchido de modo a garantir o perfeito travamento entre alvenaria e estrutura. Esse preenchimento, denominado encunhamento, deve ser executado por tijolos dispostos obliquamente, com altura de 15 cm, assentados com a mesma argamassa de execução da alvenaria.

8.12. A armação é executada sobre as próprias formas, no caso de vigas e lajes, usando-se afastadores adequados. No caso de pilares, deve ser executada previamente. A fixação entre as barras é feita utilizando-se arame recozido nº. 18. Os ferros devem ser bem amarrados, mantendo-se os espaçamentos e as posições previstas no projeto estrutural.

9. LAJE

9.1. As lajes serão executadas “in loco”, em concreto convencional, utilizando concreto com fck>25 Mpa, com densidade slump determinados em projeto estrutural, sendo preparado e bombeado por concreteira especializada.

9.2. A laje obedecerá às espessuras e normas estabelecidas no projeto arquitetônico e consideradas as definições gerais estabelecidas pela Norma específica – Lajes maciças de concreto.

9.3. As armaduras serão executadas de acordo com o projeto estrutural em telas eletro soldadas conforme dimensionamento especificado em projeto estrutural e engastadas as paredes, através das próprias telas. Serão utilizados meios para correto posicionamento das armaduras dentro das fôrmas, garantindo o espaçamento mínimo de 20 mm exigidos em norma.

10. ESQUADRIAS

10.1. Todas as esquadrias obedecerão as especificações determinadas em projeto.

10.2. As portas internas serão em estrutura metálica, com requadro metálico e fechamento em tela galvanizada ondulada fio 12 malha 2pol, e pintura em esmalte verde.

10.3. A porta externa será em estrutura metálica, com fechamento em chapa metálica ondulada, quanto o batente, pintadas com óleo ou esmalte, na cor marrom claro. Já a fechadura externa será em trinco para cadeado.

10.4. Deverá ser empregado, em todos os vãos de portas e janelas, vergas e contra-vergas (este último, evidentemente, não será empregado em portas, e poderá ser dispensado quando da ocorrência de vãos menores que 60 cm). 

10.5. O engastamento lateral mínimo é de 30,0 cm ou 1,5 vezes a espessura da parede, prevalecendo o maior. Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, recomenda-se uma única verga sobre todos. Além disso, para vãos maiores que 2,40 m, a verga deverá ser calculada como viga.

11. REVESTIMENTO DAS PAREDES, PISOS E LAJES

11.1. As paredes receberão tratamento superficial com massa lisa internamente de forma uniformizada e com acabamento em bom padrão. E externamente os tijolos serão limpos, com juntas lisas e uniformizadas, ficando aparentes.

11.2. Os pisos serão revestidos com cimento desempenado liso.

11.3. CHAPISCO

11.4. Com o objetivo de melhorar a aderência do reboco, será aplicada sobre a superfície a revestir, uma camada de chapisco, preparada com cimento e areia traço 1:3. A aplicação será de forma homogênea nas superfícies de alvenaria ou de concreto das paredes.

11.5. A argamassa para chapisco deverá ser utilizada no máximo em duas horas a partir do primeiro contato da mistura com a água e desde que não apresente quaisquer vestígios de endurecimento.

11.6. EMBOÇO DESEMPENADO

11.7. A recomposição dos emboços nas paredes, acima do solo, deverá ser iniciada, no mínimo, 24 horas após a pega completa do chapisco, e será constituído de uma camada de argamassa composta de cimento, cal e areia fina peneirada, desempenados com feltros de espuma.

11.8. O traço será de 1:2:8, em volume, respectivamente de cimento, cal e areia.

11.9. CONTRAPISO

11.10. O lastro de concreto para o contrapiso, deverá ser executado com resistência mínima de fck 15,0 MPa, com aditivo impermeabilizante, e deverá ser lançado, espalhado, sarrafeado e compactado, após concluídas as canalizações que deverão ficar embutidas no piso. A espessura do contrapiso deverá ser de, no mínimo 5 cm.

12. PINTURAS

12.1. Todas as paredes internas, externas e lajes serão preparadas para a pintura e em seguida receberão duas demãos de Tinta Acrílica externamente e internamente com PVA látex.

12.2. A tinta será da mesma marca para ocorrer a compatibilização de materiais além de obter resultados duradouro e eficazes.

12.3. Todas as portas e gradis de metal deverão receber pintura em esmalte sintético, de primeira qualidade cor a definir, em quantas demãos forem necessárias.  Inicialmente as superfícies deverão ser limpas e lixadas, eliminando-se quaisquer vestígios de gordura ou material que possa comprometer a pintura, deverão ser aplicados fundos branco fosco preliminarmente, para então proceder-se a pintura em tinta esmalte.

13. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

13.1. A edificação será servida por uma entrada geral de energia monofásica e a caixa de distribuição estará localizada na circulação.

13.2. A execução obedecerá ao projeto, com eventuais deslocamentos de pontos de utilização. Serão tomadas as medidas de segurança com relação as cargas, capacidade, isoladores, circuitos e orientação técnica do local visando a segurança dos animais, em sua execução. As tubulações serão de eletroduto flexível, embutidas nas paredes, laje e caixa de distribuição. Os fios/cabos serão isolados e dimensionados segundo as cargas previstas. Todos os materiais elétricos utilizados deverão possuir selo de conformidade do INMETRO.

13.3. As instalações elétricas serão executadas conforme normas e projetos específicos.

13.4. O quadro de distribuição será de embutir e terá espaço para receber até 3 disjuntores.

13.5. Cabo de cobre com seção circular especificada em orçamento, embutidos sob a mesma camada isolante. A isolação dos cabos e condutores pode ser dos tipos PVC, LSHF/A, EPR, HEPR e/ou XLPE. Devem estar de acordo com as normas técnicas vigente da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT), ou ISO (International Organization for Standardization) quando não houver norma ABNT, assim como devem proceder de fabricantes certificados pelo Instituo Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro).

13.6. As normas e padrões a serem obedecidos são as seguintes (últimas edições): 

(NBR 5410:2005 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

(NBR 5413:1992 – Iluminância de Interiores – Procedimento; 

(NBR 14039 – Instalações Elétricas de Média Tensão de 1,0 KV a 36,2 KV 

(NBR 6147:2000 – Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Especificação; 

(NBR 6150:1980 – Eletrodutos de PVC rígido – Especificação; 

( CONCESSIONÁRIA: Padrões da Concessionária de energia elétrica.

14. INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS

14.1. A edificação será abastecida pela rede interna ao local.

14.2. As instalações hidráulicas de água fria serão executadas com tubos e conexões de PVC soldável, marca Amanco ou similar conforme dimensões indicadas em projeto e serão executadas sobre a laje.

14.3. O esgoto será lançado em caixas de inspeção e fossa, sendo previsto ligação futura a rede sanitária existente na rua. As instalações serão executadas com tubos e conexões de PVC esgoto, nas dimensões indicadas em projeto.

14.4. Os bebedouros ou tanques serão abastecidos com água e o lançamento do esgoto será interligado a  caixa de inspeção e  fossa

14.5. No que dizer respeito aos registros e torneiras, estes serão de metal da marca tigre ou similar, de fácil reparo e acabamento cromado. 

14.6. FOSSA SÉPTICA

14.7. Fossa séptica de câmara única que receberá os efluentes da edificação através da tubulação, sendo estes dispostos remetidos ao sumidouro para que seja feita a infiltração subterrânea no solo.

14.8. A fossa será construída em tijolo furado no formato 9 x 14 x 29 e rebocada com argamassa, sendo o seu fundo executado em concreto simples. A laje de cobertura do sumidouro será em concreto armado dotada de abertura para inspeção com tampão de inspeção de diâmetro de 60 centímetros, ficando esta no nível do solo

15. COBERTURA

15.1. Os telhados serão estruturados com estrutura de madeira e telhas cerâmicas com calha central e rufos laterais, em chapa galvanizada, com espessura própria a esse fim.

15.2. Nas laterais e na fachada, acima da laje, será executada platibanda com concreto e revestidos com massa lisa, devidamente pintada, conforme previsto nas demais pinturas de paredes externas.

16. ESTRUTURA EM MADEIRA ROLIÇA E CERCAMENTO

16.1. A estrutura do solário, área externa, será executada em madeira roliça tratada, com encaixes no padrão de segurança necessário, e seguindo o projeto, a tela deverá ser esticada e será presa aos postes com tiras de ferro chato e parafusos, as emendas entre as telas não devem ser sobrepostas e devem ser presas com arame trançado compatível com a tela colocada.

16.2. Os encaixes deverão ter sua área serrada impermeabilizada com produto compatível para este procedimento.

16.3. O cercamento será feito em madeira roliça tratada e fechado com tela de acordo com o projeto.

17. HIDRÁULICA

17.1. Os tubos de água fria deverão ser em PVC rígido marrom, com juntas soldáveis, pressão de serviço de 7,5 Kgf/cm2. Os tubos deverão ser fabricados em conformidade com as especificações da norma específica. O fornecimento deverá ser em tubos com comprimento útil de 6,0m. As conexões deverão ser em PVC rígido marrom, com bolsa para junta soldável, pressão de serviço de 7,5 Kgf/cm2. Nas interligações com os metais sanitários deverão ser utilizadas conexões azuis com bucha de latão.

17.2. Os tubos e conexões referentes às tubulações de esgoto deverão ser em PVC rígido branco tipo esgoto, com junta elástica, ponta e bolsa, conforme norma ABNT NBR 5688. A tubulação que interligará com a rede pública deverá ser executada em manilha.

17.3. Registros de gaveta deverão ser em ferro fundido com internos de bronze classe 125 pressão de trabalho 1380 kPa com rosca e canopla.

17.4. Registros de pressão deverão ser em bronze com canoplas.

18. LIMPEZA

18.1. É obrigação da empresa, manter o canteiro de obra em perfeitas condições de limpeza.

18.2. Ao final de cada etapa a contratada deverá providenciar a limpeza de cada UH.

18.3. Os materiais de descartes deverão ser encaminhados pela contratada a Fabrica de Artefatos de Cimento (FAC) desta PROHAB, Av. Ayrton Salvador Leopoldino Jr, 1586 – Chácara das Flores – São Carlos/SP.

19. PRAZO DE ENTREGA DA OBRA

19.1. A contratada fica obrigada a dar inicio aos serviços 24 Horas após o recebimento da ordem de serviço.

19.2. A empresa contratada deverá concluir os serviços pelo prazo de 2 (dois) meses, podendo ser prorrogado mediante justificativa.

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

20.1. Os serviços só serão medidos e pagos, após recebidos pela contratante através de declaração devidamente assinada pelo responsável pela fiscalização.

20.2. As medições serão realizadas no dia 1ª de cada mês, ou no próximo dia útil. 

20.3. A contratada deverá apresentar junto com a nota fiscal copias da folha de pagamento e guias de recolhimento dos encargos sociais, emitidos especificamente para execução desta obra.

20.4. O pagamento será efetuado após apresentação de nota fiscal eletrônica com número do empenho e do processo devidamente descriminando os serviços executados, devidamente atestados pelo engenheiro responsável pela fiscalização das obras.

20.5. Após a apresentação da nota fiscal, a contratante efetuara a liberação do recurso em até 30 (trinta) dias.
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